


03/07

Eduardo Cunha tem prisão preventiva em 
regime domiciliar mantida pelo TRF4

A 8a Turma do Tribunal Regional Federal da 4a 
Região (TRF4) negou ontem (1°/7) um habeas 
corpus (HC) impetrado pela defesa do ex-
presidente da Câmara dos Deputados Eduardo 
Cosentino da Cunha, que requeria a liberação 
do seu cumprimento de prisão preventiva no 
âmbito da Operação Lava Jato. Em julgamento 
virtual, o colegiado decidiu, por maioria, manter 
o regime de prisão domiciliar e afastou o pedido 
de revogação das medidas cautelares.

Eduardo Cunha cumpre prisão preventiva 
decretada pela 13a Vara Federal de Curitiba, 
desde outubro de 2016. As investigações, 
apresentadas pelo Ministério Público Federal 
(MPF) para requerer a privação de liberdade 
do ex-deputado federal, apontavam que Cunha 
teria contas na Suíça para lavar dinheiro e teria 
recebido propina por contrato de exploração de 
petróleo em Benin, no continente africano.

Continue lendo...

03/07

TRF4 determina desbloqueio de bens 
de empresa pertencente à f ilha do 

empresário Raul Schimidt

A 8a Turma do Tribunal Regional Federal da 4a 
Região (TRF4) deu parcial provimento a um 
recurso de Nathalie Angerami Priante Schimidt 
Felippe, filha do empresário Raul Schimidt 
Felippe Júnior, e determinou o desbloqueio 
de ativos financeiros da empresa Pontos de 
Fuga Produções Artísticas, da qual ela é sócia-
administradora.

Em julgamento virtual ocorrido ontem (1°/7), 
os desembargadores que compõem a 8a 
Turma, por unanimidade, entenderam que não 
foram encontrados indícios de que a empresa 
foi utilizada por Nathalie e Raul para efetuar 
operações de lavagem de dinheiro.

Continue lendo...

02/07

TRF4 suspende prazos processuais em 
vir tude de danos causados por temporais

A portaria no 603/2020, publicada hoje (2/7), 
suspendeu os prazos nos processos judiciais 
e administrativos em tramitação no Tribunal 
Regional Federal da 4a Região (TRF4) e nas Turmas 
Recursais dos Juizados Especiais Federais da 4a 
Região nos dias 30 de junho e 1o de julho de 2020. 
A publicação deve-se aos reflexos das chuvas e 
dos ventos provocados pelo ciclone que assolou 
a região sul do país nesta semana.

Informações da Defesa Civil do Rio Grande do 
Sul, de Santa Catarina e do Paraná apontam 

desdobramentos sociais e estruturais. Ainda, as 
interrupções e a instabilidade nos serviços de 
energia elétrica, telefonia e Internet dificultaram 
ou mesmo inviabilizaram o acesso de milhares 
de usuários aos sistemas processuais eletrônicos 
da 4a Região.

Continue lendo...

02/07

TRF3 realiza audiência pública 
sobre IRDR que discute benefícios 

previdenciários concedidos antes da 
Constituição Federal de 1988

O Tribunal Regional Federal da 3a Região (TRF3) 
realizou, na última terça-feira (30/06), audiência 
pública para debater as teses jurídicas sobre o 
Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 
(IRDR) no 5022820-39.2019.4.03.0000, interposto 
pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 
e aceito, por unanimidade, pela Terceira Seção, 
em 12 dezembro de 2019.

A audiência foi transmitida online pela ferramenta 
Microsoft Teams e reuniu representantes do 
poder público e da sociedade civil para discutir 
a possibilidade ou não de readequação de 
benefício previdenciário calculado e concedido 
antes da Constituição Federal de 1988 aos novos 
tetos dos salários-de-contribuição de R$ 1.200,00 
e de R$ 2.400,00, fixados, respectivamente, pelas 
Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003.

Continue lendo...

02/07

TRF3 disponibiliza mais de R$ 4 bilhões 
para pagamento de precatórios

Valor liberado pelo CJF irá beneficiar 30.344 
autores de ações judiciais nos estados de São 
Paulo e Mato Grosso do Sul 

O Tribunal Regional Federal da 3a Região (TRF3), 
com jurisdição sobre os estados de São Paulo e 
Mato Grosso do Sul, disponibilizou mais de R$ 
4,6 bilhões para o pagamento de precatórios 
alimentares e comuns inscritos na proposta 
orçamentária de 2020. 

O valor, liberado pelo Conselho da Justiça 
Federal (CJF), corresponde a 23.931 processos 
e irá beneficiar 30.344 jurisdicionados. Deste 
total, R$ 2,7 bilhões são para o pagamento dos 
precatórios alimentares de 20.211 processos, 
referentes a 25.938 beneficiários.

Continue lendo...

02/07

Motorista que não foi notif icado pelo 
DNIT que havia sido multado obtém a 

anulação da penalidade no TRF4

Em sessão telepresencial realizada na última 
semana (24/6), o Tribunal Regional Federal da 
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4a Região (TRF4) julgou procedente o recurso de 
um motorista de Porto Alegre (RS) para anular 
uma multa e o bloqueio da Carteira Nacional de 
Habilitação (CNH) e restabelecer o direito dele de 
dirigir. O condutor havia sofrido as penalidades 
devido a um auto de infração de trânsito por 
excesso de velocidade, mas nunca recebeu a 
intimação em sua residência ou por endereço 
eletrônico.

Os desembargadores da 4a Turma da Corte 
entenderam, por maioria, que apesar de os 
atos administrativos possuírem presunção de 
veracidade, diante da alegação do homem de 
que não havia sido notificado da infração, cabia 
ao Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes (DNIT) ter comprovado a expedição 
e entrega das intimações.

Continue lendo...

02/07

Dano moral é presumido e não é 
necessária prova do prejuízo em caso de 
impossibilidade de uso de imóvel para 

moradia

Considerando presumidas as frustrações e 
prejuízos causados pela impossibilidade de utilizar 
plenamente um imóvel adquirido para moradia, 
a Turma Regional de Uniformização (TRU) dos 
Juizados Especiais Federais (JEFs) da 4a Região 
reconheceu incidente de jurisprudência e negou 
provimento do pedido da Caixa Econômica 
Federal, que requeria a interpretação de que 
seria necessária a produção de prova de dano 
moral nesses casos. A tese foi firmada em sessão 
telepresencial de julgamento realizada na última 
sexta-feira (26/6).

O incidente foi suscitado pela instituição financeira 
após ser condenada a pagar indenização de R$ 
5 mil por danos morais a uma compradora de um 
imóvel, financiado pelo Programa Minha Casa 
Minha Vida, que apresentou vícios construtivos.

Continue lendo...

30/06

Ações sobre tributo de salário-educação 
devem envolver a Fazenda Nacional e 

não o FNDE

Sendo o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE) apenas o destinatário dos 
valores arrecadados pela Fazenda Nacional com o 
imposto de salário-educação, as ações tributárias 
relacionadas a essa contribuição devem ser 
ajuizadas contra a União, não sendo legítima a 
presença do FNDE no polo passivo do processo. 
Com esse entendimento, a Turma Regional de 
Uniformização (TRU) dos Juizados Especiais 
Federais (JEFs) da 4a Região deu provimento a 

um pedido de uniformização de interpretação de 
lei. A tese foi firmada em sessão telepresencial 
de julgamento do colegiado realizada na última 
sexta-feira (26/6).

O incidente de uniformização de jurisprudência 
foi suscitado pelo FNDE, após ser condenado em 
ação tributária a restituir valores do imposto de 
salário-educação a um empresário que ajuizou 
processo contra a autarquia.

Continue lendo...

30/06

Competência para julgamento de 
processos sobre auxí lio emergencial é 
dos Juizados Especiais Federais cíveis

Em sessão de julgamento telepresencial ocorrida 
na última sexta-feira (26/6), a Turma Regional de 
Uniformização dos Juizados Especiais Federais 
(TRUJEFs) do Tribunal Regional Federal da 
4a Região (TRF4) definiu que a competência 
para processamento e julgamento de questões 
envolvendo o auxílio emergencial é dos Juizados 
Especiais Federais. O entendimento é de que o 
auxílio não é um benefício previdenciário, mas 
sim temporário, fruto de política assistencial 
operacionalizada pela Caixa Econômica Federal 
(CEF) a partir de recursos da União e, portanto, 
deve ser analisada pelo juízo cível não-
previdenciário.

A decisão se deu a partir de conflitos de 
competência gerados por três processos. Um 
deles, por exemplo, foi movido pela Defensoria 
Pública da União em virtude de uma moradora de 
Florianópolis que, mesmo após duas tentativas 
junto à CEF, não conseguiu receber o auxílio 
emergencial. Desempregada, ela e o filho – 
afastado do trabalho por ser grupo de risco e 
esperando auxílio doença do INSS – dependem 
do auxílio da avó, aposentada.

Continue lendo...

30/06

Conselhos prof issionais não são 
responsáveis por ressarcir empresas que 
contratem técnicos exigidos pelo órgão

Conselhos não devem ser responsabilizados 
pelo ressarcimento de valores gastos com a 
contratação de profissional técnico, mesmo que a 
contratação decorra de exigência posteriormente 
declarada ilegítima pelo Poder Judiciário.

Essa foi a tese firmada de maneira unânime pela 
Turma Regional de Uniformização (TRU) dos 
Juizados Especiais Federais (JEFs) da 4a Região 
ao dar provimento a um pedido de uniformização 
de jurisprudência feito pelo Conselho Regional 
de Química da 9a Região (CRQ-PR).

No entendimento do juiz federal Andrei Pitten 
Velloso, relator do pedido de uniformização, 
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imputar aos Conselhos o dever de restituir 
salários pagos por empresas a funcionários 
contratados configuraria enriquecimento ilícito.

Continue lendo...

30/06

Justiça Federal de Cáceres (MT) 
determina que municípios vizinhos 

editem decretos e adotem lockdown já 
estipulado na cidade

O juiz federal Rodrigo Bahia Accioly Lins, da 1a 
Vara Federal Cível e Criminal da SSJ de Cáceres 
(MT), determinou que as cidades da região 
oeste do Mato Grosso devem editar decretos 
com medidas semelhantes às estabelecidas pelo 
Município de Cáceres. 

O juiz federal deferiu parcialmente pedido 
de tutela de urgência do Ministério Público 
Federal e do Ministério Público de Mato Grosso 
e Defensorias Públicas, que solicitavam que a 
suspensão das atividades essenciais e a restrição 
de locomoção de pessoas fosse mantida também 
nos municípios vizinhos, tendo em vista que a 
cidade de Cáceres é polo de saúde da região e 
devido ao aumento considerável nos casos do 
novo coronavírus na região.

Continue lendo...

30/06

Proprietário das Lojas Havan é 
condenado a pagar R$ 300 mil por 

postagens ofensivas à OAB

O juiz Leonardo Cacau Santos La Bradbury, 
da 2a Vara da Justiça Federal em Florianópolis, 
condenou o empresário Luciano Hang, das 
Lojas Havan, ao pagamento de R$ 300 mil de 
indenização por danos morais coletivos, por causa 
de publicações em redes sociais consideradas 
ofensivas à Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) 
e aos profissionais da advocacia. A sentença foi 
proferida hoje (segunda-feira, 29/6/2020), em 
uma ação civil pública da seccional de Santa 
Catarina da OAB. O valor deve ser destinado a 
uma Campanha de Valorização da Advocacia.

De acordo com a sentença, em 5 de janeiro de 
2019, o empresário publicou em seus perfis no 
Instagram, no Facebook e no Twitter postagem 
que continha, entre outros, trechos como “A OAB 
é uma vergonha. Está sempre do lado errado. 
Quanto pior melhor, vivem da desgraça alheia. 
Parecem porcos que se acostumaram a viver 
num chiqueiro, não sabem que podem viver na 
limpeza, na ética, na ordem e principalmente 
ajudar o Brasil. Só pensam no bolso deles, quanto 
vão ganhar com a desgraça dos outros. Bando 
de abutres”. A publicação foi retirada do ar por 
decisão liminar do mesmo juízo.

Continue lendo...

29/06

UFPel e Município de Pelotas (RS) devem 
pagar indenização por danos morais 
e estéticos em caso de negligência 

hospitalar

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
determinou que o Hospital Escola da Universidade 
Federal de Pelotas (UFPel) e o Município de 
Pelotas (RS) compartilhem o pagamento de 
indenização por danos morais e estéticos no valor 
de R$ 100 mil e R$ 50 mil, respectivamente, a um 
adolescente que foi acometido de osteomielite 
crônica por falta de tratamento adequado de 
uma infecção hospitalar adquirida em 2013. Na 
decisão da última quarta-feira (24/6), a 4a Turma 
da Corte estabeleceu, por maioria, o valor a 
ser pago ao paciente, reconhecendo a falha na 
prestação de assistência médica.

O menino, representado legalmente pela mãe, 
ajuizou ação contra a UFPel e o Município 
após ter as sequelas do atendimento inicial 
diagnosticadas ao ser internado em 2016, em 
outra instituição hospitalar.

Continue lendo...

29/06

Justiça Federal em Cáceres (MT) ordena 
doação de roupas,  que eram objetos de 
contrabando,  a instituições de caridade

O juiz federal Mauro César Garcia Patini, da 
Justiça Federal em Cáceres (MT), determinou 
a doação de lotes de roupas a três instituições 
de caridade da região. As vestimentas foram 
apreendidas em julho do ano passado e estavam 
em um caminhão tombado que, supostamente, 
contrabandeava os objetos. O proprietário da 
carga não foi identificado.

Parte das roupas já havia sido doada e onze 
novos lotes seguiram para a Comunidade 
Evangélica Aliança Cristã, Escola Municipal 
Jardim Guanabara e a Fundação Terezinha 
Mendes, de modo a atender pessoas em situação 
de vulnerabilidade social e econômica.

Continue lendo...

29/06

TRF4 disponibiliza mais de R$ 4, 3 bilhões 
em Precatórios Alimentares e Comuns 

com procedimentos especiais

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
informa que o pagamento dos precatórios 
alimentares e comuns de 2020 devidos pela 
União Federal, suas autarquias e fundações 
estará disponível para saque pelos beneficiários 
a partir do dia 7/7.

Devido às limitações ao atendimento presencial 
nas agências bancárias da Caixa Econômica Fe-
deral e do Banco do Brasil, em razão das medidas 
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de contenção da pandemia do novo Coronavírus 
(Covid-19), a liberação dos valores será realizada 
preferencialmente mediante transferência ban-
cária para crédito na conta a ser indicada pela 
parte, quanto aos valores a ela devidos, do ad-
vogado, quanto aos honorários advocatícios, ou 
diretamente na conta do advogado, quando este 
tiver poderes para receber valores em nome da 
parte. Esses procedimentos são exclusivos para 
os casos de precatórios expedidos por varas fe-
derais e juizados especiais federais. Ressalta-se, 
que os pedidos de transferência bancária devem 
ser formalizados nos autos do processo judicial 
que deu origem ao precatório, e não no próprio 
precatório.

Continue lendo...

29/06

JF em Novo Hamburgo oferece serviço 
de atermação para negativa do auxí lio 

emergencial

A Justiça Federal de Novo Hamburgo (RS) a 
possui um Serviço de Atermação (ajuizamento de 
processos) espefícico para os casos de negativa 
do auxílio emergencial, para os cidadãos que 
moram na região e arredores.

Salienta-se que o ajuizamento de ação só é 
cabível após a negativa da solicitação na esfera 
administrativa. Não é possível solicitar o auxílio 
originalmente na Justiça Federal.

Continue lendo...

29/06

JFRS condena UFSM a indenizar mulher 
que se machucou ao cair em buraco

A 3a Vara Federal de Santa Maria condenou a 
Universidade Federal do município (UFSM) a 
pagar mais de R$ 53 mil a uma mulher. Ela se 
machucou ao cair em um buraco nas dependências 
da instituição. A sentença, publicada na terça-
feira (23/6), é do juiz Rafael Tadeu Rocha da Silva.

A mulher ingressou com ação narrando que, junho 
de 2017, foi com a família a um evento sediado no 
campus central da instituição de ensino. No final 
da tarde, caminhando para sair do local, caiu 
em um buraco presente no gramado, localizado 
próximo à calçada e também adjacente a um 
bueiro coberto.

Continue lendo...

29/06

Vendedor de pescado é condenado à 
indenização de R$ 84 mil por comércio 

ilegal de camarão

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
ampliou a condenação de um vendedor irregular 
de pescados do município de São José do 
Norte (RS), à margem da Lagoa dos Patos, pela 

comercialização de mais de meia tonelada de 
camarão-rosa capturada durante o período de 
defeso, quando a pesca é proibida por ser época de 
reprodução da espécie. Em julgamento na última 
quarta-feira (24/6), a 4a Turma da Corte decidiu, 
por maioria, aumentar o valor da indenização 
ambiental para R$ 84,2 mil, considerando que a 
multa baseada no preço de mercado do quilo do 
camarão não seria equivalente ao dano causado 
no ecossistema.

A ação civil pública contra o homem foi ajuizada 
pelo Ministério Público Federal (MPF) a partir da 
apreensão dos 571 kg de mercadoria localizados 
pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e pela 
Patrulha Ambiental da Brigada Militar.

Continue lendo...

29/06

Justiça nega pedido de familiares para 
que general Leo Guedes Etchegoyen 

fosse retirado de relatório da Comissão 
Nacional da Verdade

Em sessão telepresencial ocorrida na quarta-fei-
ra (24/6), a 4a Turma do Tribunal Regional Fede-
ral da 4a Região (TRF4) decidiu, por quatro votos 
a um, pela manutenção da sentença de primeiro 
grau que julgou ser improcedente o pedido da 
família do general Leo Guedes Etchegoyen para 
que o nome dele fosse retirado da lista elaborada 
pela Comissão Nacional da Verdade que inves-
tigou violações aos direitos humanos ocorridas 
durante a ditadura militar. O posicionamento da 
maioria dos desembargadores da 4a Turma da 
Corte foi no sentido de que é indevida a inter-
venção judicial na atuação da comissão em ca-
sos em que não ficou comprovada ilegalidade 
ou abuso de poder nas investigações.

A família do general ajuizou a ação contra a União 
após a comissão ter incluído o nome de Etche-
goyen em um relatório que identificava diversos 
agentes públicos responsáveis pela gestão e ad-
ministração de unidades militares e policiais que 
se notabilizaram por graves violações aos direi-
tos humanos.

Continue lendo...

29/06

Juizados Especiais Federais da 3a 
Região disponibilizam formulário para 

propositura de ação sobre auxí lio 
emergencial

Serviço está disponível para quem mora nos 
estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul e 
teve o pedido indeferido na esfera administrativa

A Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais 
da 3a Região disponibilizou ontem (25/6), na 
página http://jef.tr f3.jus.br/, formulário próprio 
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para a propositura de ação referente ao Auxílio 
Emergencial. A ferramenta está disponível no 
Serviço de Atermação Online, destinado às 
partes sem advogado que moram nos estados 
de São Paulo e Mato Grosso do Sul. 
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